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	ESTADOS UNIDOS
	REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA


	
P.O. 7 Reafirmar que em virtude do caráter universal, indivisível, inter-relacionado, interdependente e de mútuo reforço que caracteriza todos os direitos humanos, a liberdade de pensamento e expressão deve ser compatível com o efetivo exercício e respeito dos demais direitos humanos, em particular, os que se referem à proteção da honra, vida privada, intimidade, imagem própria, confidencialidade e reputação, bem como ao acesso à informação oportuna, veraz, imparcial e sem censura.

P.O. 8 Reafirmar que os meios de comunicação são fundamentais para a democracia, para a promoção do pluralismo, tolerância e liberdade de pensamento e expressão, bem como para a facilitação de um diálogo e um debate livre e aberto entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de qualquer espécie, reconhecendo o direito de todos os grupos e indivíduos a serem diferentes.


P.O. 9 Instar os Estados membros a promoverem um enfoque pluralista das informações e múltiplos pontos de vista mediante a promoção do pleno exercício da liberdade de expressão e de pensamento, acesso aos meios de comunicação, democratização da propriedade dos meios de comunicação e da diversidade de proprietários de meios de comunicação e fontes de informações por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e, de acordo com a conveniência, regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.


P.O. 10 Instar os Estados membros a considerarem a importância de incluir, no âmbito de seus respectivos ordenamentos jurídicos, normas sobre a criação e o funcionamento independente de meios de comunicação alternativos ou comunitários, como uma maneira de democratizar e de ampliar a divulgação das informações e parecer, fortalecendo assim a liberdade de expressão.


P.O. 16 Solicitar ao Conselho Permanente que convoque uma Reunião de Autoridades Nacionais nesta matéria com vistas ao intercâmbio de experiências e informações e o diálogo político entre os Estados membros sobre as novas tendências e debates relacionados ao direito à liberdade de pensamento e de expressão, a importância dos meios de comunicação no Hemisfério, bem como o direito à informação visto como direito fundamental dos povos. Essa reunião contará como convidados os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial para a Liberdade de Expressão e peritos nacionais dos Estados membros, a fim de que possam intercambiar experiências sobre estes temas. 


P.O. 17 Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, na qualidade de órgão consultivo da Organização em assuntos jurídicos de caráter internacional, faça uma pesquisa e análise sobre a importância de garantir o direito à liberdade de pensamento e expressão e o direito dos cidadãos à informação, bem como o papel dos meios de comunicação de exercer suas funções de maneira responsável, de acordo com os princípios éticos e profissionais mais rigorosos.
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